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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  291 - Cosit 

Data 13 de junho de 2017 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

NÃO CUMULATIVIDADE. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS. 
DOAÇÃO. VENDA. INCIDÊNCIA. 

Bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera 
liberalidade, sem vinculação a operação de venda, são consideradas receita 
de doação para a pessoa jurídica recebedora dos produtos (donatária), 
incidindo a Contribuição para o PIS/Pasep sobre o valor de mercado desses 
bens.  

A receita de vendas oriunda de bens recebidos a título de doação deve 
sofrer a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da 
legislação geral das referidas contribuições. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 538; Lei nº 
10.637, de 2002, art. 1º e art. 3º, §2º, II; Parecer Normativo CST nº 113, de 
1978. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

NÃO CUMULATIVIDADE. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS. 
DOAÇÃO. VENDA. INCIDÊNCIA. 

Bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera 
liberalidade, sem vinculação a operação de venda, são consideradas receita 
de doação para a pessoa jurídica recebedora dos produtos (donatária), 
incidindo a Cofins sobre o valor de mercado desses bens.  

A receita de vendas oriunda de bens recebidos a título de doação deve 
sofrer a incidência da Cofins, na forma da legislação geral das referidas 
contribuições. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 538; Lei 
nº 10.833, de 2003, art. 1º e art. 3º, §2º, II; Parecer Normativo CST nº 113, 
de 1978. 
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Relatório 

 

 Trata-se de consulta relativa à interpretação da legislação tributária, 
atualmente disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. 

2.  A consulente, acima qualificada, que desenvolve atividade de comércio 
varejista de mercadorias em geral, apresenta dúvida a respeito da legislação da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins. 

3. Transcreve o art. 1º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e em 
seguida questiona o seguinte: 

 

Gostaríamos de saber se o recebimento de Bonificações em Mercadoria, não 
caracterizada como desconto incondicional, cujo CFOP de entrada para o 
estabelecimento receptor seja o “1.910 – Entrada de Bonificação Doação ou 
Brinde”, quando o NCM do produto recebido for tributado de PIS/COFINS 
de acordo com o CST ligado a ele por lei, sendo a natureza do registro 
contábil dessa operação “Receitas Operacionais”, o estabelecimento 
receptor dessa mercadoria deve pagar Pis/Cofins sobre essa bonificação na 
entrada por se tratar de uma “Receita de Bonificação” e na saída por se 
tratar de uma “Receita de Venda” ou somente na saída, ou seja, quando 
essas mercadorias forem vendidas? (grifou-se) 

 

4.  Por meio de consulta aos sistemas desta Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB), verificou-se que a peticionante apura o Imposto sobre a renda com base no lucro 
real, estando, desta forma, sujeita à sistemática não cumulativa das referidas contribuições. 

5.  Cumpridos os requisitos de admissibilidade, conforme art. 3 da Instrução 
Normativa nº 1.396, de 2013, a presente consulta pode ser conhecida, sem embargo de 
posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos. 

Fundamentos 

 

6. Inicialmente, salienta-se que o processo de consulta sobre a interpretação 
da legislação tributária não se presta a ratificar informações ou classificações fiscais ou a 
atestar fatos declarados pela consulente, sendo as análises feitas com base nas afirmações 
apresentadas, reservando-se sempre à administração tributária o direito de, caso necessário, 
averiguar no caso concreto a realidade dos fatos. 

7. Conforme relatado, o objeto da consulta consiste em dirimir dúvida acerca 
da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o recebimento de 
bonificações em mercadorias não enquadradas como descontos incondicionais. 

8. Na sistemática não cumulativa, a base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep é definida pelo art. 1º a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a da Cofins, 
pelo art. 1º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. O §3º, V, “a”, do art. 1º de ambos os 
diplomas normativos permite a exclusão da base de cálculo das contribuições dos valores 
referentes a vendas canceladas e a descontos incondicionais concedidos, nos termos abaixo: 
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Lei nº 10.637, de 2002 

Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não cumulativa, 
incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil.(Redação 
dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

(…) 

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:  

(…) 

V - referentes a: 

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

 

Lei nº 10.833, de 2003 

Art. 1º Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas 
no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 

(…) 

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:  

(…) 

V - referentes a: 

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

 

8.1. A expressão “descontos incondicionais” foi conceituada pela Instrução 
Normativa SRF nº 51, de 03 de novembro de 1978: 

 

IN SRF nº 51, de 3 de novembro de 1978 

 

4. - A receita líquida de vendas é a receita bruta de vendas e serviços 
diminuída (...) dos descontos e abatimentos concedidos incondicionalmente 
(...). 

(...) 

4.2 - Descontos incondicionais são parcelas redutoras do preço de venda, 
quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e 
não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos. 

 

9.  A “bonificação em mercadorias” é termo conceituado no campo comercial 
como a concessão feita pelo vendedor ao comprador, diminuindo o preço da mercadoria ou 
entregando quantidade maior do que a contratada. No entanto, sob certas condições, pode 
também assumir a feição de doação. Assim, o termo “bonificação” abrange “descontos 
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incondicionais”, porém tem natureza mais ampla, conforme pode se verificar de decisão da 
Administração Tributária Federal através do Parecer CST/SIPR nº 1.386, de 15 de junho de 
1982: 

 

Bonificação significa, em síntese, a concessão que o vendedor faz ao 
comprador, diminuindo o preço da coisa vendida ou entregando quantidade 
maior que a estipulada. Diminuição do preço da coisa vendida pode ser 
entendido também como parcelas redutoras do preço de venda, as quais, 
quando constarem da Nota Fiscal de venda dos bens e não dependerem de 
evento posterior à emissão desse documento, são definidas, pela Instrução 
Normativa SRF nº 51/78, como descontos incondicionais, os quais, por sua 
vez, estão inseridos no art. 178 do RIR/80. 

(...) 

Isto pode ser feito computando-se, na Nota Fiscal de venda, tanto a 
quantidade que o cliente deseja comprar, como a quantidade que o vendedor 
deseja oferecer a título de bonificação, transformando-se em cruzeiros o total 
das unidades, como se vendidas fossem. Concomitantemente, será subtraída, 
a título de desconto incondicional, a parcela, em cruzeiros, que corresponde 
à quantidade que o vendedor pretende ofertar, a título de bonificações, 
chegando-se, assim, ao valor líquido das mercadorias. 

Entretanto, ressalte-se que se as mercadorias forem entregues gratuitamente, 
a título de mera liberalidade, sem qualquer vinculação com a operação de 
venda, o custo dessas mercadorias, não será dedutível, na determinação do 
lucro real. 

 

9.1.  Depreende-se do supracitado Parecer que mercadorias entregues 
gratuitamente, a título de mera liberalidade, sem vinculação com a operação de venda, não são 
consideradas descontos incondicionais. Tais mercadorias enquadram-se no conceito de doação 
estabelecido pelo atual Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), in verbis: 

 

Art. 538. Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por 
liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra. 

  

9.2. A repercussão tributária de uma doação recebida foi de há muito 
esclarecida pelo Parecer Normativo CST nº 113, de 29 de dezembro de 1978, a saber: 

 

3. AVALIAÇÃO DAS DOAÇÕES 

3.1 – Sendo a doação uma liberalidade, - quer seja a pecuniária, quer seja 
em espécie -, para o donatário o custo de aquisição do bem é aparentemente 
inexistente, ou então, o equivalente às despesas originadas de sua posse e 
propriedade. Na realidade, entretanto, o custo de aquisição do bem doado é o 
seu preço corrente de mercado, isto é, o equivalente em moeda que seria 
obtido pelo donatário caso alienasse o bem. Daí, porque o donatário dele 
aufere uma receita, a qual deve integrar os seus resultados não-operacionais, 
decorrente do simples enriquecimento de seu patrimônio, não importando 
para ele qualquer compromisso ou obrigação. Esse entendimento é 
basicamente calcado no método das partidas dobradas ... 
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10.  Logo, os ativos recebidos em doação, que devem ser avaliados pelo valor 
de mercado, configuram-se como receitas auferidas pela pessoa jurídica e devem compor a 
base de cálculo das contribuições em apreço, por força dos arts. 1º da Lei nº 10.637, de 2002, e 
da Lei nº 10.833, de 2003. 

 

BENS RECEBIDOS EM DOAÇÃO E POSTERIORMENTE VENDIDOS  

 

11. Quando os bens recebidos em doação forem vendidos, gerando para a 
pessoa jurídica uma receita de vendas, haverá novo fato gerador da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, nos termos do já mencionado arts. 1º da Lei nº 10.637, de 2002, e da 
Lei nº 10.833, de 2003. Dessa forma, as contribuições incidirão normalmente sobre essas 
receitas. 

 

Conclusão 

 

12. Diante do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo à 
consulente que, na sistemática não cumulativa: 

 

a) bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera 
liberalidade, sem vinculação à operação de venda, são consideradas receita 
de doação para a recebedora dos produtos (donatária), incidindo a 
Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins sobre o valor de mercado desses 
bens; e 

 

b) A receita de vendas oriunda de bens recebidos a título de doação deve 
sofrer a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na forma 
da legislação geral das referidas contribuições. 

 

Assinado digitalmente 
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
   
 

De acordo. À consideração do Coordenador da Cotex. 
 

Assinado digitalmente 
RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
(Delegação de Competência - Portaria RFB nº 657, de 26/04/2016 – DOU 27/04/2016) 
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De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit, para aprovação. 

 

Assinado digitalmente 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotex 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do 
art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência à 
consulente. 

 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 

 


